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SECÇÃO I 

Disposições Gerais 

 

Artigo 1.º 

Objeto do Concurso 

O presente concurso tem por objeto a Aquisição de Serviço de Viagens para a 10.ª edição do IWRT - Workshop 

Internacional de Turismo Religioso e Outras Ações de Promoção Internacional, em conformidade com o previsto no 

Caderno de Encargos e respetivos anexos. 

 

Artigo 2.º 

Entidade Adjudicante 

A entidade adjudicante é a ACISO - ASSOCIAÇÃO EMPRESARIAL OURÉM – FÁTIMA, com sede na Travessa 10 de 

Junho, n.º 11 - 1.º, 2490-567 Ourém, com o telefone 249 540 220 e com o endereço eletrónico geral@aciso.pt. 

 

Artigo 3.º 

Órgão que tomou a decisão de Contratar 

O Procedimento Concursal foi aberto por deliberação da Direção da ACISO - ASSOCIAÇÃO EMPRESARIAL OURÉM – 

FÁTIMA tomada na Reunião do dia 15 de fevereiro de 2022. 

 

Artigo 4.º 

Categoria e Descrição do Objeto do Concurso 

A classificação CPV dos serviços objeto do presente concurso é a seguinte: 

- Objeto principal: CPV: 63515000-2 - Serviços de viagens. 

 

Artigo 5.º 

Documentação do Concurso e acesso ao procedimento 

1 – A documentação do Concurso é composta pelas seguintes peças: 

a) Programa do Procedimento; 

b) Caderno de Encargos. 

2 – As peças do procedimento estão integralmente disponibilizadas na plataforma eletrónica de contratação pública AcinGov, 

acessível através do sítio eletrónico www.acingov.pt. 

3 – O acesso à referida plataforma eletrónica é gratuito e permite efetuar a consulta e download das peças de procedimento. 

 

Artigo 6.º 

Concorrentes 

1 – Não podem ser candidatos, concorrentes, ou integrar qualquer agrupamento as entidades que se encontrem em qualquer das 

situações referidas no artigo 55.º do Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, republicado pelo Decreto-Lei n.º 111-B/2017, de 

31 de agosto. 

2 – É permitida a apresentação de propostas por um agrupamento de concorrentes, o qual deve assumir a forma jurídica de 

agrupamento complementar de empresas ou de consórcio externo, um e outro, sempre no regime de responsabilidade solidária 

passiva, se e quando lhe for adjudicado o contrato.                                                     

 

Artigo 7.º 

Preço-Base 

O preço base total estipulado é de € 130.000,00 (centro e trinta mil euros), a que acresce o IVA à taxa legal em vigor. 
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Artigo 8.º 

Prazo de Execução 

O prazo para a execução dos trabalhos objeto do contrato é de 8 meses ou até dia 31 de dezembro de 2022, o momento que 

ocorrer primeiro. 

 

Artigo 9.º 

Critério de Adjudicação 

A adjudicação será feita à proposta economicamente mais vantajosa, na modalidade de monofator, em que o fator a avaliar é o 

preço mais baixo, conforme a alínea b) do n.º 1 do artigo 74º do Código dos Contratos Públicos, alterado e republicado pelo 

Decreto-Lei n.º 111-B/2017, de 31 de agosto. 

 

Artigo 10.º 

Condições de Pagamento 

As condições de pagamento são efetuadas de acordo com o Código dos Contratos Públicos, alterado e republicado pelo Decreto-

Lei n.º 111-B/2017, de 31 de agosto, na sua redação atualizada. 

 

SECÇÃO II 

Propostas 

 

Artigo 11.º 

Noção de Proposta 

1 – A proposta é a declaração pela qual o concorrente manifesta à entidade adjudicante a sua vontade de contratar e o modo pelo 

qual se dispõe a fazê-lo. 

2 – Para efeitos do presente Programa, entende-se por atributo da proposta qualquer elemento ou característica da mesma que 

diga respeito a um aspeto da execução do contrato submetido à concorrência pelo Caderno de Encargos. 

 

Artigo 12.º 

Documentos da Proposta 

1 — A proposta é constituída pelos seguintes documentos: 

a) Declaração do concorrente de aceitação do conteúdo do caderno de encargos, elaborada em conformidade com o 

modelo constante do anexo I ao presente Programa de Concurso, do qual faz parte integrante; 

b) Declaração com indicação do preço contratual, elaborada de acordo com o Anexo III ao presente Programa de 

Procedimento; 

c) Documento comprovativo da acreditação como agência de viagens IATA (International Air Transport 

Association); 

d) Nota justificativa do preço proposto; 

e) Condições de pagamento; 

f)  Certidão Permanente do Registo Comercial; 

2 – Podem, ainda, ser apresentados: 

a) Documentos que, em função do objeto do contrato a celebrar e dos aspetos da sua execução submetidos à 

concorrência pelo caderno de encargos, contenham os atributos da proposta, de acordo com os quais o concorrente 

se dispõe a contratar; 

b) Quaisquer outros documentos que se considerem indispensáveis à apresentação da proposta, nomeadamente, na 

parte relativa aos respetivos atributos. 
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3 – O preço, que não deve incluir o IVA, é indicado em algarismos e por extenso. 

4 – A Proposta deve mencionar expressamente que ao preço total acresce o IVA aplicável. 

5 – A declaração referida na alínea a) do n.º 1, bem como a Proposta, devem ser assinadas pelo representante legal do 

Concorrente, ou por Procurador. Sempre que seja assinada por Procurador, juntar-se-á procuração que confira a este último 

poderes para o efeito, devidamente legalizada, no caso de ser outorgada no estrangeiro. 

6 – No caso de agrupamento de concorrentes, a declaração referida na alínea a) do n.º 1, bem como a Proposta, devem ser 

assinadas por todas as entidades que o compõem, ou pelos seus representantes, ou pelo representante comum, quando 

acompanhada de instrumentos de mandato, emitido por cada uma das entidades que o compõem, designando um representante 

comum para praticar todos os atos no âmbito do concurso. 

7 – O concorrente fica obrigado a manter a sua Proposta durante um período de 66 dias contados da data limite para a sua entrega, 

considerando-se este prazo prorrogado por iguais períodos se aquele nada requerer em contrário. 

8 – Não é admitida a apresentação de propostas variantes. 

 

Artigo 13.º 

Apresentação de Propostas 

1 – O prazo para apresentação das propostas é de 14 (catorze) dias de calendário, contados a partir da data de publicação do 

Anúncio de Concurso Público no Diário da República, salvo se ocorrer alguma das situações previstas no artigo 64.º do Código 

dos Contratos Públicos. 

2 – A data limite fixada no n.º 1 pode, a pedido dos interessados e em casos devidamente fundamentados, ser prorrogada por 

prazo adequado, quando os esclarecimentos solicitados ao Programa do Procedimento e/ou ao Caderno de Encargos não puderem 

ser fornecidos nos prazos estabelecidos para o efeito. 

3 – A prorrogação de prazo prevista no número anterior beneficia todos os interessados. 

 

Artigo 14.º 

Modo de Apresentação das Propostas 

1 – Nos termos do disposto no artigo 62.º do Código dos Contratos Públicos, os documentos que constituem a proposta serão 

apresentados diretamente na plataforma eletrónica utilizada pela entidade adjudicante. 

2 – Os documentos que instruem a proposta devem ser redigidos em língua portuguesa ou, não o sendo, devem ser acompanhados 

de tradução devidamente legalizada e em relação à qual o concorrente declara aceitar a prevalência, para todos os efeitos, sobre 

os respetivos originais. 

 

Artigo 15.º 

Esclarecimentos, retificação e alteração das peças do procedimento 

1 – Os esclarecimentos necessários à boa compreensão e interpretação das peças do procedimento devem ser solicitados pelos 

interessados, por escrito, no primeiro terço do prazo fixado para a apresentação das propostas, bem como apresentar uma lista 

na qual identifiquem, expressa e inequivocamente, os erros e as omissões das peças do procedimento por si detetados. 

2 - Consideram-se erros e omissões das peças do procedimento os que digam respeito a: 

 a) Aspetos ou dados que se revelem desconformes com a realidade; 

 b) Espécie ou quantidade de prestações estritamente necessárias à integral execução do objeto do contrato a celebrar; 

 c) Condições técnicas de execução do objeto do contrato a celebrar que o interessado não considere exequíveis; 

 d) Erros e omissões do projeto de execução que não se incluam nas alíneas anteriores. 

3 - A lista a apresentar ao órgão competente para a decisão de contratar deve identificar, expressa e inequivocamente, os erros 

ou omissões detetados, com exceção dos referidos na alínea d) do número anterior e daqueles que por eles apenas pudessem ser 

detetados na fase de execução do contrato, atuando com a diligência objetivamente exigível em face das circunstâncias concretas. 

4 – Os esclarecimentos, a que se refere o n.º 1, são prestados por escrito, pela entidade para o efeito indicada no programa do 

procedimento, até ao termo do segundo terço do prazo fixado para a apresentação das propostas. 

5 – O órgão competente para a decisão de contratar pode proceder à retificação de erros ou omissões das peças do procedimento 

nos termos e no prazo previstos no número anterior. 

6 – Os esclarecimentos e as retificações referidos nos números anteriores serão disponibilizados pela ACISO - ASSOCIAÇÃO 
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EMPRESARIAL OURÉM – FÁTIMA, e juntos às peças do procedimento que se encontrem patentes para consulta, sendo 

imediatamente notificados desse facto, todos os interessados que as tenham adquirido. 

7 – Os esclarecimentos e as retificações referidos nos n.ºs 1 a 3 fazem parte integrante das peças do procedimento a que dizem 

respeito e prevalecem sobre estas em caso de divergência. 

 

 

SECÇÃO III 

Abertura de Propostas e Admissão dos Concorrentes e das Propostas 

 

Artigo 16.º 

Exclusão de Propostas 

São excluídas as Propostas que:  

a) não sejam recebidas no prazo fixado para apresentação de propostas; 

b) não cumpram o disposto no artigo 7.º do presente Programa de Procedimento, exceto se se aplicar o artigo 70.º, 

n.º 6 do Código dos Contratos Públicos; 

c) não observem o disposto no n.º 2 do artigo 70.º do Código dos Contratos Públicos; 

d) não apresentem qualquer um dos documentos referidos no n.º 1 do artigo 12.º do presente programa de 

procedimento.  

 

Artigo 17.º 

Esclarecimentos sobre as propostas 

1 – O júri do procedimento pode pedir aos concorrentes quaisquer esclarecimentos sobre as propostas apresentadas que considere 

necessários para efeito da análise e da avaliação das mesmas. 

2 – Os esclarecimentos prestados pelos respetivos concorrentes fazem parte integrante das mesmas, desde que não contrariem 

os elementos constantes dos documentos que as constituem, não alterem ou completem os respetivos atributos, nem visem suprir 

omissões que determinam a sua exclusão nos termos do disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 70.º do Código dos Contratos 

Públicos. 

3 – Os esclarecimentos referidos no número anterior serão disponibilizados pela ACISO - ASSOCIAÇÃO EMPRESARIAL 

OURÉM – FÁTIMA, na plataforma eletrónica, sendo todos os concorrentes imediatamente notificados desses factos. 

 

SECÇÃO IV 

Adjudicação 

 

Artigo 18.º 

Audiência Prévia 

1 – Depois de cumpridas as formalidades previstas na lei, a ACISO - ASSOCIAÇÃO EMPRESARIAL OURÉM – FÁTIMA, 

com base num relatório preliminar elaborado pelo Júri, promoverá a audiência prévia escrita dos concorrentes. 

2 – Os concorrentes dispõem do prazo de cinco dias, após a notificação do projeto de decisão final, para se pronunciarem sobre 

o mesmo. 

3 – O Júri é a entidade competente para a realização da audiência prévia. 

4 – O Júri ponderará as observações dos concorrentes e elaborará um relatório final, devidamente fundamentado, a submeter à 

Direção da ACISO - ASSOCIAÇÃO EMPRESARIAL OURÉM – FÁTIMA. 

 

Artigo 19.º 

Relatório Final e Escolha do Adjudicatário 

1 – Cumprido o disposto no artigo anterior, o Júri elabora um relatório final fundamentado, no qual pondera as observações dos 

concorrentes, efetuadas ao abrigo do direito de audiência prévia, mantendo ou modificando o teor e as conclusões do relatório 
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preliminar, podendo ainda propor a exclusão de qualquer proposta se verificar, nesta fase, a ocorrência de qualquer dos motivos 

previstos no n.º 2 do artigo 146.º do Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro, republicado pelo Decreto-Lei n.º 111-B/2017, de 

31 de Agosto. 

2 – No caso previsto na parte final do número anterior, bem como quando do relatório final resulte uma alteração da ordenação 

das propostas constante do relatório preliminar, o júri procede a nova audiência prévia, nos termos previstos no artigo anterior, 

sendo subsequentemente aplicável o disposto no número anterior. 

3 – O relatório final, juntamente com os demais documentos que compõem o processo de concurso, é enviado ao órgão 

competente para a decisão de contratar. 

4 – Cabe ao órgão competente para a decisão de contratar decidir sobre a aprovação de todas as propostas contidas no relatório 

final, nomeadamente para efeitos de adjudicação. 

5 – A entidade adjudicante, com base naquele relatório, procederá à escolha do adjudicatário. 

6 – Nos cinco dias posteriores à respetiva decisão, todos os concorrentes são notificados do ato de adjudicação. 

 

Artigo 20.º 

Documentos de habilitação 

1 – Em caso de adjudicação, o adjudicatário deve apresentar os seguintes documentos de habilitação: 

a) Declaração emitida conforme modelo constante do Anexo II ao presente Programa de Concurso e do qual faz 

parte integrante; 

b) Documentos comprovativos de que não se encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e h) do artigo 55.º 

do Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, republicado pelo Decreto-Lei n.º 111-B/2017, de 31 de agosto;  

c) Apresentação do comprovativo do seu registo no Registo Nacional das Agências de Viagens e Turismo (RNAVT). 

2 – A ACISO - ASSOCIAÇÃO EMPRESARIAL OURÉM – FÁTIMA pode sempre solicitar ao adjudicatário, ainda que tal não 

conste do programa do procedimento, a apresentação de quaisquer documentos comprovativos da titularidade das habilitações 

legalmente exigidas para a execução das prestações objeto do contrato a celebrar, fixando-lhe prazo para o efeito. 

3 – Todos os documentos de habilitação do adjudicatário devem ser redigidos em língua portuguesa. 

4 – Quando, pela sua própria natureza ou origem, os documentos de habilitação estiverem redigidos em língua estrangeira, deve 

o adjudicatário fazê-los acompanhar de tradução devidamente legalizada. 

5 — O adjudicatário deve apresentar reprodução dos documentos de habilitação referidos no n.º 1 através da plataforma 

eletrónica, onde decorrerá o procedimento enunciada no Artigo 5.º do presente Programa do Concurso. 

6 – Quando os documentos a que se referem o n.º 1 do presente artigo se encontrem disponíveis na Internet, o adjudicatário 

pode, em substituição da apresentação da sua reprodução, indicar à entidade adjudicante o endereço do sítio onde aqueles podem 

ser consultados, bem como a informação necessária a essa consulta, desde que os referidos sítio e documentos deles constantes 

estejam redigidos em língua portuguesa. 

7 – A ACISO - ASSOCIAÇÃO EMPRESARIAL OURÉM – FÁTIMA pode sempre exigir ao adjudicatário, em prazo que fixar 

para o efeito, a apresentação dos originais de quaisquer documentos cuja reprodução tenha sido apresentada nos termos do 

disposto no n.º 5, em caso de dúvida fundada sobre o conteúdo ou a autenticidade destes. 

8 – Quando o adjudicatário for um agrupamento de pessoas singulares ou coletivas, cada uma das entidades que o compõe deve 

apresentar os documentos referidos nos números anteriores. 

 

Artigo 21.º 

Notificação e apresentação dos documentos de habilitação 

O prazo para apresentação dos documentos de habilitação é de 5 (cinco) dias a contar da data de notificação de adjudicação. 

 

Artigo 22.º 

Caução 

1 - Nos termos do artigo 88.º, n.º 2, al. a) do Código dos Contratos Públicos, não será exigida caução no presente procedimento. 

2 - Quando, no caso previsto no número anterior, não tenha sido exigida a prestação de caução, pode a entidade adjudicante, se 

o considerar conveniente, proceder à retenção de até 10 /prct. do valor dos pagamentos a efetuar, conforme prevê o artigo 88.º, 

n.º 3 do Código dos Contratos Públicos. 
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Artigo 23.º 

Caducidade da Adjudicação 

1 – A adjudicação caduca se, por facto que lhe seja imputável, o adjudicatário: 

a) não apresente os documentos de habilitação no prazo fixado no Programa do Procedimento;  

b) tenha falsificado qualquer documento de habilitação ou prestado falsas declarações; 

c) não preste, em tempo e nos termos estabelecidos, a caução que lhe seja exigida; 

d) não compareça no dia, hora e local fixados para a outorga do contrato.  

2 – Nos casos previstos no número anterior, a entidade adjudicante pode decidir pela adjudicação ao concorrente classificado 

em segundo lugar.  

 

Artigo 24.º 

Causas de Não Adjudicação 

1 — Não há lugar a adjudicação quando: 

a) Nenhum candidato se haja apresentado ou nenhum concorrente haja apresentado proposta; 

b) Todas as propostas tenham sido excluídas, sem prejuízo do disposto no n.º 6 do artigo 70.º do Código dos Contratos 

Públicos; 

c) Por circunstâncias imprevistas, seja necessário alterar aspetos fundamentais das peças do procedimento após o 

termo do prazo fixado para a apresentação das propostas; 

d) Circunstâncias supervenientes ao termo do prazo fixado para a apresentação das propostas, relativas aos 

pressupostos da decisão de contratar, o justifiquem. 

2 — A decisão de não adjudicação, bem como os respetivos fundamentos, será notificada a todos os concorrentes. 

3 — No caso da alínea c) do n.º 1, é obrigatório dar início a um novo procedimento no prazo máximo de seis meses a contar da 

data da notificação da decisão de não adjudicação. 

 

 

SECÇÃO V 

Contrato 

 

Artigo 25.º 

Aceitação da Minuta do Contrato 

1 – Depois de aprovada a minuta do contrato a celebrar, a mesma será enviada, para aceitação, ao adjudicatário.  

2 – A minuta considera-se aceite pelo adjudicatário quando haja aceitação expressa, ou quando não haja reclamação nos cinco 

dias subsequentes à respetiva notificação. 

 

Artigo 26.º 

Reclamações Contra a Minuta 

1 — As reclamações da minuta do contrato a celebrar só podem ter por fundamento a previsão de obrigações que contrariem ou 

que não constem dos documentos que integram o contrato ou ainda a recusa dos ajustamentos propostos. 

2 — No prazo de 10 dias a contar da receção da reclamação, o órgão que aprovou a minuta do contrato notifica o adjudicatário 

da sua decisão, equivalendo o silêncio à rejeição da reclamação. 

3 — Os ajustamentos propostos que tenham sido recusados pelo adjudicatário não fazem parte integrante do contrato. 

 

Artigo 27.º 

Outorga do Contrato 

1 – A outorga do contrato deve ter lugar no prazo de 30 dias, a contar da data da aceitação da minuta ou da decisão sobre a 

reclamação, nos termos do artigo 104.º do Código dos Contratos Públicos. 

2 – A ACISO - ASSOCIAÇÃO EMPRESARIAL OURÉM – FÁTIMA comunicará ao adjudicatário, com a antecedência mínima 
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de cinco dias, a data, hora e local em que se celebrará o contrato. 

 

Artigo 28.º 

Legislação aplicável 

A tudo o que não esteja especialmente previsto no presente programa, aplica-se o regime previsto no Código dos Contratos 

Públicos. 
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ANEXO I 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

[a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 57.º do CCP] 

 

1 — ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representante legal de (1)... (firma, número de 

identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento concorrente, firmas, números de identificação fiscal e sedes), tendo 

tomado inteiro e perfeito conhecimento do caderno de encargos relativo à execução do contrato a celebrar na sequência do 

procedimento de... (designação ou referência ao procedimento em causa) e, se for o caso, do caderno de encargos do acordo -

quadro aplicável ao procedimento, declara, sob compromisso de honra, que a sua representada (2) se obriga a executar o referido 

contrato em conformidade com o conteúdo do mencionado caderno de encargos, relativamente ao qual declara aceitar, sem 

reservas, todas as suas cláusulas. 

2 — Declara também que executa o referido contrato nos termos previstos nos seguintes documentos, que junta em anexo (3): 

a)... 

b)... 

3 — Declara ainda que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeitar à execução do referido contrato, ao disposto 

na legislação portuguesa aplicável. 

4 — Mais declara, sob compromisso de honra, que não se encontra em nenhuma das situações previstas no n.º 1 do artigo 55.º 

do Código dos Contratos Públicos. 

5 — O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica, consoante o caso, a exclusão da 

proposta apresentada ou a caducidade da adjudicação que eventualmente sobre ela recaia e constitui contraordenação muito 

grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de 

privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou 

concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade 

competente para efeitos de procedimento criminal. 

6 — Quando a entidade adjudicante o solicitar, o concorrente obriga -se, nos termos do disposto no artigo 81.º do Código dos 

Contratos Públicos, a apresentar os documentos comprovativos de que não se encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), 

e) e h) do n.º 1 do artigo 55.º do referido Código. 

7 — O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a não apresentação dos documentos solicitados nos termos do número 

anterior, por motivo que lhe seja imputável, determina a caducidade da adjudicação que eventualmente recaia sobre a proposta 

apresentada e constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode 

determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como 

membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formação de contratos públicos, 

sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de procedimento criminal. 

 

... (local),... (data),... [assinatura (4)]. 

 
 

(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas. 

(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada». 

(3) Enumerar todos os documentos que constituem a proposta, para além desta declaração, nos termos do disposto nas alíneas b), c) e d) do n.º 

1 e nos n.ºs 2 e 3 do artigo 57.º. 

(4) Nos termos do disposto nos n.ºs 4 e 5 do artigo 57.º. 
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ANEXO II 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

[a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 81.º do CCP] 

 

1 — ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representante legal de (1)... (firma, número de 

identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento concorrente, firmas, números de identificação fiscal e sedes), 

adjudicatário(a) no procedimento de... (designação ou referência ao procedimento em causa), declara, sob compromisso de 

honra, que a sua representada (2) não se encontra em nenhuma das situações previstas no n.º 1 do artigo 55.º do Código dos 

Contratos Públicos. 

2 — O declarante junta em anexo [ou indica…como endereço do sítio da Internet onde podem ser consultados (3)] os documentos 

comprovativos de que a sua representada (4) não se encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e h) do n.º 1 do artigo 

55.º do Código dos Contratos Públicos. 

3 — O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica a caducidade da adjudicação e 

constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a 

aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como membro de 

agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo 

da participação à entidade competente para efeitos de procedimento criminal. 

 

 

... (local),... (data),... [assinatura (5)]. 

 

 

 

(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas. 

(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada». 

(3) Acrescentar as informações necessárias à consulta, se for o caso. 

(4) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada». 

(5) Nos termos do disposto nos n.ºs 4 e 5 do artigo 57.º. 
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ANEXO III 
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 

  [a que se refere a alínea b) do n. º 1 do artigo 12.º do Programa de Procedimento] 

 

1 - ……………………………………………………….(1) (nome, número de documento de identificação e morada), na 

qualidade de representante legal de ……………………………………………………………...(2) (firma, número de 

identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento concorrente, firmas, números de identificação fiscal e sedes), concorrente 

no procedimento “Aquisição de Serviço de Viagens para a 10.ª edição do IWRT - Workshop Internacional de Turismo 

Religioso e Outras Ações de Promoção Internacional” – Ref.ª 001/CP/2022, obriga-se a prestar todos os serviços que 

constituem o objeto de contrato, em conformidade com os elementos disponibilizados no presente procedimento, pelo valor 

global de ………………………… (3) euros (valor por extenso), que não inclui o imposto sobre o valor acrescentado, nos 

seguintes termos: 

 

Taxa de Serviço aplicável aos voos internacionais (TSI) (4) 

Preço Base € 10,00 (dez euros) 

Preço Proposto […] 

 

Taxa de Serviço aplicável aos voos intercontinentais (TSC) (5) 

Preço Base € 15,00 (quinze euros) 

Preço Proposto […] 

 

 

2 - À quantia supramencionada acrescerá o imposto sobre o valor acrescentado à taxa legal em vigor. 

 

 

 

(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas.  

(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada». 

(3) Preço da proposta. 

(4) Por voos internacionais entendem-se os realizados dentro da Europa. 

(5) Por voos intercontinentais entendem-se os realizados para o resto do mundo. 
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